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ECONOMIA de INSS com ISENÇÃO
e CEBAS (popular Certificado de 

Filantropia

Da informalidade das CTs à sua regularização jurídica legal –
aspectos fiscais e jurídicos de uma entidade

Descrição

Remuneração

13º sal. férias

INSS FGTS

Vale 
transporte

Outros 
custos

CUSTO

Retenção INSS 
empregado

(Salário+adic.) 27,80% 8% TOTAL

SEM isençao do INSS R$          1.000 R$       83 R$       111 R$          332 R$       96 R$         90 R$      - R$       1.712 R$           80 

COM isenção do INSS R$          1.000 R$       83 R$       111 R$       96 R$         90 R$      - R$       1.380 R$           80 

DIFERENÇA - - - -R$         332 R$       - R$          - R$      - -R$          332 R$            -

Economia sobre o 
valor do salário

-33,2%
Economia total 
sobre custo de 

pessoal
-19,4%



Evolução do número de entidades sem fins 
lucrativos no Brasil



FUNDAÇÕES e ASSOCIAÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS



Qualificações das Comunidades 
Terapêuticas

Segundo informações apresentadas na última reunião 
na Casa Civil, cerca de 100 comunidades terapêuticas 
apenas tem pedido ou já tem o CEBAS – Certificado de 
Entidade Beneficente de Assistência Social e isenção do 
INSS.

1846 CT’s -
CENSO

644 CT’s do censo 
recebiam recurso 
público



LUTA PELO CEBAS

• Historicamente a maioria das CTs eram certificadas pela Assistência 
Social

• A legislação foi “empurrando” as mesmas para a saúde

• Audiência com a Presidência da República e Casa Civil em 2011-2012

• Lei 12.868

• Reuniões com Casa Civil, MDS, SENAD, Saúde, Ministério da Justiça, 
DCEBAS

• Portaria 834, MS DCEBAS,DOU 27.04.2016

Aspectos Legais e Práticos para Obtenção do CEBAS das 
COMUNIDADES TERAPÊUTICAS



Objeto principal

• Certificação das ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, antiga FILANTROPIA

• “Isenção” das contribuições para a seguridade social (para as 
entidades acima)



Isenção (imunidade) das contribuições 
previdenciárias – Constituição Federal
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, 

[...] das seguintes contribuições sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na 
forma da lei, incidentes sobre:

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou 
creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, 
mesmo sem vínculo empregatício;

b) a receita ou o faturamento; 

c) o lucro

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social 
[...]

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, [...].



Isenção (imunidade) das contribuições 
previdenciárias – Constituição Federal

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a 
sociedade, [...] das seguintes contribuições sociais:

§ 7º - São isentas de contribuição para a 
seguridade social as entidades 
beneficentes de assistência social que 
atendam às exigências estabelecidas em 
lei.



Assistência Social - Constituição

Art. 203. A assistência social será 
prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de 
contribuição à seguridade social, e 
tem por objetivos:



Assistência Social - Constituição

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência 
e à velhice;

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de 
deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária;

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.



Certificação e isenção das contribuições 
para a seguridade social REQUISITOS

• Pessoas jurídicas de direito privado

• Sem fins lucrativos

• Reconhecidas como beneficentes de assistência 
social

• Devem obedecer ao princípio da universalidade do 
atendimento (vedação de exclusividade de atendimento a seus associados ou a 

categoria profissional)



Universalidade do atendimento
Constituição Federal

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza [...]

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações [...]

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política [...]



Constituição Federal

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 203. A assistência social será prestada a quem 
dela necessitar, independentemente de 
contribuição à seguridade social, [...]



LOAS – Lei 8.742/93
Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes 

princípios:

I – [...]

II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o 
destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais políticas 
públicas;

III – [...]

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem 
discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equivalência 
às populações urbanas e rurais;



Entidades abrangidas –
certificação/isenção

•ASSISTÊNCIA SOCIAL

•SAÚDE

•EDUCAÇÃO



CERTIFICAÇÃO – lei 12.101

Que no exercício fiscal anterior (deve existir há 12 
meses),  cumpra, CUMULATIVAMENTE:
• Os requisitos da sua área de atuação (cfe lei 12.101)

• Seja constituída como pessoa jurídica (privada, sem fins 
lucrativos)

• preveja, em seus atos constitutivos, em caso de dissolução 
ou extinção, a destinação do eventual patrimônio 
remanescente a entidade sem fins lucrativos congêneres ou 
a entidades públicas.



Pessoa jurídica - tributação 
Lei do Imposto de Renda

Art. 41. Constituirá lucro operacional o resultado das 
atividades normais da empresa com personalidade 
jurídica de direito privado, seja qual for a sua forma ou 
objeto, e das empresas individuais.

§ 1º São empresas “individuais”, para os efeitos desta 
lei:

a) as “firmas individuais”;

b) as pessoas naturais que exploram em nome 
individual qualquer atividade econômica, mediante 
venda a terceiros de bens ou serviços, inclusive: 

(Lei 4.506/64 - Dispõe sobre o imposto que recai sobre as rendas e proventos de qualquer natureza)



Pessoas físicas ou naturais
• Adquirem “personalidade civil 

com o nascimento”

• Art. 2° do Código Civil (Lei 
10.406)



Pessoas jurídicas
• Adquirem personalidade jurídica 

(nascem juridicamente) com o 
registro dos atos constitutivos 

• Se for o caso, precedido de 
autorização ou aprovação

• (Art.45 do CC – lei 10.406 e art.119 
da Lei 6.015/73)



Pessoas – físicas ou jurídicas após 
adquirir “personalidade jurídica” 
tem:

•Direitos
Art. 1° (PF) e Art.52 (PJ) do CC

•Deveres 
Art. 1° (PF) e Art.52 e 47 (PJ) do CC



Patrimônio (bens, direitos) ligado a:
• PESSOAS – no caso 

de pessoas naturais
ou físicas

• OBJETIVOS – no 
caso de pessoas 
jurídicas

O patrimônio da pessoa jurídica não se 
confunde com a de seus membros, instituidores 
ou doadores



São pessoas jurídicas de direito 
PRIVADO as(os):

• ASSOCIAÇÕES (objeto principal de nosso estudo – sem fins 
lucrativos)

• FUNDAÇÕES - (sem fins lucrativos)

• SOCIEDADES (com fins lucrativos)

• Organizações religiosas; 

• Partidos políticos;

• EIRELI - as empresas individuais de responsabilidade limitada (com 
fins lucrativos). 



Administração
• Art. 48 - Se a pessoa 

jurídica tiver 
administração 
coletiva,  as decisões
se tomarão  pela 
maioria  de  votos  
dos presentes,  salvo
se  o ato  constitutivo 
dispuser de modo 
diverso.

(CC)



Obrigações assumidas pela 
diretoria

• Art. 47 - Obrigam a pessoa jurídica  os 
atos dos  administradores, exercidos nos 
limites de seus poderes definidos no ato 
constitutivo. Se excedidos os limites ou 
desobedecida a legislação, respondem os 
administradores pessoalmente, solidariamente 
(vide art.50 do CC).



Art. 49 - Se a  administração da pessoa  jurídica vier a  
faltar, o  juiz, a requerimento de qualquer interessado, 

nomear-lhe-á administrador provisório.

• Art. 50 - Em caso  de abuso  da 
personalidade  jurídica, 
caracterizado  pelo desvio  de 
finalidade, ou pela  confusão 
patrimonial,  pode o  juiz decidir,  
a requerimento da  parte, ou do 
Ministério  Público quando lhe 
couber  intervir no processo, que 
os  efeitos de certas e 
determinadas relações  de 
obrigações sejam estendidos  
aos  bens  particulares  dos 
administradores  ou  sócios da  
pessoa jurídica.



Diferenças fundamentais

ASSOCIAÇÕES
• Pessoas

vinculadas a um 
objetivo de interesse 
coletivo

• Não sujeito à 
aprovação prévia do 
Ministério Público

Arts 53 a 61 do CC

FUNDAÇÕES
• Patrimônio

vinculado a um objetivo de 
interesse coletivo

• Sujeito à aprovação prévia e 
outras prestações de contas 
junto ao Ministério Público Arts
62 a 69 do CC



As associações e fundações 
privadas

• São prestadoras de “SERVIÇO PÚBLICO”

•Não se prestam para atender interesses 
“particulares”, apesar de serem 
“privadas”

•Deverão ser SEMPRE “sem fins lucrativos” 
(NÃO DISTRIBUIR LUCROS)



ASSOCIAÇÕES
• Constituem-se  as  

associações  pela  
união  de pessoas  
que  se organizem 
para fins não 
econômicos.

• Não  há,  entre  os  
associados,  direitos  
e  obrigações 
recíprocos.

(Art.  53)



O estatuto da associação conterá:

I - A denominação, os fins e a 
sede da associação - art.54 do CC

II - Os requisitos para a admissão, 
demissão e exclusão dos 
associados - art. 57 CC)



O estatuto da associação conterá
(2)

III – os direitos e deveres dos associados

IV – as fontes de recursos para sua manutenção

V – o modo de constituição e funcionamento 
dos órgãos deliberativos e administrativos

VI – as condições para a alteração das 
disposições estatutárias e para a dissolução



Associação ou Instituto?
• A associação SEMPRE 

deverá ser sem fins 
lucrativos

• Instituto, pode ser governamental ou 
não governamental, lucrativo ou não

• Exemplo: “Instituto da Visão” –
explorado por médicos com fins 
lucrativos

• Recomenda-se não usar a expressão 
“instituto”



Estatuto x Regimento Interno

•O estatuto (no singular) é 
a CONSTITUIÇÃO da 
associação

• Só pode existir um que 
se aplica a toda a 
associação

• Regimento interno regula as 
atividades do dia a dia

• Poderá haver vários regimentos 
internos, ou regulamentos, 
aplicáveis por setor, por 
unidade, por tipo de serviço



Nome / denominação – Dicas:

• Fazer pesquisa: 
• na Fapesp (registro de domínio): http://registro.br/

• no INPI ( de marcas e patentes): http://www.inpi.gov.br/

• ver se já há similares registrados com esse nome

• Nomes curtos, de 2 a 4 palavras de preferência

• Nome principal por primeiro

• Se a atividade fizer parte do nome, usar expressões 
genéricas que condigam com as atividades exercidas



Fins = Objetivos da entidade
• Devem ser claros e precisos

• Devem ser lícitos e de 
interesse coletivo

• Todas as atividades a que se 
propõe devem estar expressas 
no estatuto

• Atividades alheias aos fins da 
entidade tornam os 
mandatários destes atos 
solidariamente responsáveis 
pelas obrigações contraídas



Objetivos - Dicas
• Definir objetivos gerais

• Definir “formas” de atingir os objetivos gerais 
ou principais, ou seja, “objetivos secundários” 
que são instrumentos para atingir os principais, 
também através de “atividades-meio”.

• Determinados objetivos trazem consigo 
obrigações técnicas, legais e de mão de obra 
especializada



Público alvo
•A quem se 

destinam os 
serviços?

• Ver interrelações com 
legislação da 
assistência social, da 
Oscip, da qualificação, 
do ramo de atividade 
em que se queira 
atuar.



Dos associados

• Quem pode ser, como pode ser associado?

• Quem admite o associado, quem o exclui e 
como?

• Todos tem direito igual, mas poderá haver 
categorias de membros com direitos distintos
se o estatuto assim o prever (Art. 55 do CC)



Exclusão de 
associado

• Só é admissível havendo 
justa causa, reconhecida em 
procedimento que assegure 
direito de defesa e de 
recurso, nos termos 
previstos no estatuto. 

(Art.  57)



Direito de associado

•Nenhum  associado poderá ser 
impedido de exercer  direito ou 
função que lhe  tenha sido 
legitimamente  conferido, a não 
ser  nos casos e  pela forma 
previstos na lei ou no estatuto.

Art. 58



Fontes de recursos
• As fontes de recursos 

devem ser especificadas 
minuciosamente

• Observar restrições da 
legislação, especial da 
Assistência Social, Oscip e 
OS, sobre a cobrança de 
valores dos associados 
versus “benefícios” a 
“associados”



Órgãos deliberativos e 
administrativos
• Assembleia Geral

• Conselho Deliberativo

• Diretoria

• Conselho Fiscal

• Outros órgãos definidos pelo estatuto
• Há liberdade de definição do nome e do “modo” de 

administração (exceto Assembleia Geral e Conselho Fiscal –
se exigido pela legislação na qualificação pretendida)

• Observar sempre o quórum mínimo previsto em lei ou 
estatuto para cada órgão. Fixar quórum no estatuto



Assembleia Geral
•Compete privativamente à 
assembleia geral:

I - destituir os administradores;

II - alterar o estatuto.
Art. 59



Quórum das assembleias
• Para destituir os 

administradores e alterar 
o estatuto é exigido 
deliberação da assembleia 
especialmente convocada 
para esse fim, cujo 
quórum será o 
estabelecido no estatuto, 
bem como os critérios de 
eleição dos 
administradores

(parágrafo único do art.59)



Convocação órgãos deliberativos

• A convocação dos órgãos 
deliberativos far-se-á na 
forma do estatuto, garantido 
a 1/5 (um quinto) dos 
associados o direito de 
promovê-la (Art. 60).

• Observar que o modo 
previsto no estatuto será 
exigido para registro do ato e 
poderá ser questionado se 
desobedecido.



Diretoria - Administração
• Mínimo de 3 pessoas (Presidente, Secretário e 

Tesoureiro, recomendando-se um vice ou suplente 
para cada cargo 

• O ideal é o n° de seus membros ser ímpar

• Deve prover a execução dos objetivos e 
implantação das políticas da entidade, 
representando-a, contratando e demitindo 
funcionários, nomear procuradores, dirigir e 
supervisionar as atividades, velar pela preservação 
do patrimônio e cumprimento do estatuto, normas 
internas e legais

• Recomenda-se não ser em grande número



Remuneração de diretores

• OSCIP´s – diretoria executiva pode 
ser remunerada, se previsto no 
estatuto

• ASSISTÊNCIA SOCIAL Permite 
remuneração, com limites!

• MARCO LEGAL DA SOCIEDADE CIVIL 
– lei 13.019 

Permite remuneração, com 
limites!



Conselho Fiscal
• Não é exigido pelo código civil

• É importante órgão para dar credibilidade à entidade

• Exigido no caso de Oscip’s

• Mínimo de 3 membros (recomenda-se suplentes)
• Não podem ser remunerados
• Não devem ter vínculos funcionais ou fazerem parte do quadro executivo
• Recomenda-se que não tenham vínculos afetivos, de parentesco ou de 

subordinação com diretores, administradores
• O ideal é que sejam contadores, administradores e/ou advogados

• Deve exercer vigilância sobre o patrimônio, escrituração, 
movimentação financeira, velar pela observância do estatuto e 
leis pela entidade

• Deve emitir parecer recomendando ou não a aprovação das 
contas da entidade



Dissolução da associação

• Dissolvida a associação, o remanescente do seu 
patrimônio líquido, depois de  deduzidas, se for  o 
caso, as quotas  ou frações ideais  referidas no 
parágrafo único  do art. 56,  será destinado à  
entidade de fins  não econômicos designada  no 
estatuto,  ou,  omisso este,  por  deliberação  dos 
associados,  a instituição municipal, estadual ou 
federal, de fins idênticos ou semelhantes. Art. 61



Hipóteses de extinção/dissolução:

1. Se tornar ilícito o seu objeto

2. For impossível a sua manutenção

3. Se vencer o prazo de sua existência

4. Por deliberação de seus associados (observados os requisitos legais 
e estatutários)

(Os itens 1 a 3 são do Código de Processo Civil, art.765, lei 13.105/15, 
aplicáveis às fundações, mas, por extensão, aplicáveis às 
associações).



Efeitos da extinção

• Somente após o REGISTRO
do ato que a 
extinguiu/dissolveu

• Há multas para as 
entidades que não 
cumprirem regularmente 
suas obrigações perante 
vários órgãos, entre outros: 
Receita Federal (vinculará a 
entidade e o responsável 
pelo CNPJ); Estadual, 
Municipal, órgãos de 
classe, RAIS, etc 



Destino do patrimônio na dissolução
(1)

• Por cláusula do estatuto ou, no seu 
silêncio, por deliberação dos associados, 
podem estes, antes da  destinação do 
remanescente referida neste artigo, 
receber em restituição, atualizado  o 
respectivo valor, as contribuições que 
tiverem prestado ao patrimônio da 
associação.

• Este dispositivo conflita com a legislação da 
Assistência Social

• Pode haver incidência de tributos.

• Não existindo no Município, no 
Estado, no Distrito Federal ou no  
Território,  em que  a  associação  
tiver  sede, instituição  nas  
condições indicadas  neste artigo,  
o  que remanescer  do seu  
patrimônio  se devolverá  à Fazenda 
do Estado, do Distrito Federal ou da 
União.



Destino do patrimônio (2)

• Para entidade congênere

• Que possui os mesmos reconhecimentos da 
entidade a ser dissolvida

• Se a dissolvida for portador do CEBAS (antigo 
Certificado de Filantropia), a destinatária 
também o deve ser

• Se a dissolvida for OS ou Oscip, a destinatária 
também o deve ser, deve ter a mesma 
hierarquia



Onde registrar uma Pessoa Jurídica, 
alterações, baixa?

• No REGISTRO CIVIL DE 
PESSOAS JURÍDICAS (art.114 a 121 
- Lei 6.015/73 – Lei dos Registros 
Públicos) para Associações e 
Fundações e sociedades simples

• Na Junta Comercial, para as 
sociedades empresariais e 
empresários.



ATENÇÃO !!!
• O registro da entidade no Registro de 

Títulos e Documentos não tem 
efeitos para fins de dar vida jurídica à 
entidade.

• Registros de eleição de diretoria 
devem ser registrados no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, (art.120, 
inciso VI, Lei 6.015/73)



Lei 12.101 e Decreto 7.237



CERTIFICAÇÃO
Lei 12.101 e/ou Decreto 7.237

Que no exercício fiscal anterior (mínimo de 12 meses),  cumpra os 
requisitos fixados no Decreto para sua área de atuação e 
apresente os seguintes documentos:

• CNPJ

• cópia da ata de eleição dos dirigentes e do instrumento 
comprobatório de representação legal, quando for o caso

• cópia do ato constitutivo registrado, que demonstre o 
cumprimento dos requisitos do art. 3o da Lei no 12.101

• relatório de atividades desempenhadas no exercício fiscal 
anterior ao requerimento, destacando informações sobre o 
público atendido e os recursos envolvidos.



A importância do município

• INSCRIÇÃO no Conselho Municipal de Assistência Social
• Se atuante em mais de um município, em cada município

• ENTIDADES DA ÁREA DA SAÚDE PRECISAM TER O CNES – CADASTRO 
NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, VIA GESTOR DA SAÚDE

• CERTIFICAÇÃO pelo respectivo MINISTÉRIO



SAÚDE



Conceito de entidade de SAÚDE

Consideram-se entidades beneficentes de assistência social na área de 
saúde aquelas que atuem diretamente na promoção, prevenção e 
atenção à saúde (parágrafo único do art.17 do Decreto 7.237)



SAÚDE – FORMAS DE CERTIFICAÇÃO

Poderão comprovar sua condição de beneficente para fins de certificação das seguintes 
formas: 

• I - pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por 
cento), em conformidade com o art. 4º e 6º da Lei nº 12.101, de 2009; 

• II - pela prestação anual de serviços prestados ao SUS em percentual menor que 60% 
(sessenta por cento) e por aplicação de percentual da receita efetivamente recebida da 
prestação de serviços de saúde em gratuidade, em conformidade com o art. 8º da Lei nº 
12.101, de 2009; 

• III - pela aplicação do percentual de 20% (vinte por cento) da receita efetivamente 
recebida da prestação de serviços de saúde em gratuidade, quando não houver interesse 
de contratação pelo gestor do SUS, em conformidade com o art. 8º, inciso I da Lei nº 
12.101, de 2009; 

• IV - pela realização de projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS, em 
conformidade com o art. 11 da Lei 12.101, de 2009; 

Aspectos Legais e Práticos para Obtenção do CEBAS das 
COMUNIDADES TERAPÊUTICAS



SAÚDE – FORMAS DE CERTIFICAÇÃO

Poderão comprovar sua condição de beneficente para fins de certificação das seguintes 
formas: 

• V - pela condição de beneficente, conforme o disposto no art. 110 da Lei nº 12.249, de 
2010; 

• VI - pela prestação de serviços ao SUS de atendimento e acolhimento a pessoas com 
transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substância psicoativa, em 
conformidade com o art. 7- A da Lei nº 12.101, de 2009; 

• VII - pela atuação exclusiva na promoção da saúde, sem exigência de contraprestação do 
usuário pelas ações e serviços de saúde realizados, em conformidade com o art. 8-A da 
Lei nº 12.101, de 2009; e  

• VIII - pela execução de ações exclusivamente de promoção da saúde voltadas para 
pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de drogas, desde 
que comprovem a aplicação de, no mínimo, 20% (vinte por cento) de sua receita bruta 
em ações de gratuidade, em conformidade com o art. 8-B da Lei nº 12.101, de 2009. 

Aspectos Legais e Práticos para Obtenção do CEBAS das 
COMUNIDADES TERAPÊUTICAS



UNIVERSALIDADE DO ATENDIMENTO

Art. 5º As entidades de que trata o art. 4º deverão obedecer ao 
princípio da universalidade do atendimento, sendo vedado dirigir suas 
atividades exclusivamente a seus associados ou a categoria 
profissional. 
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PERÍODO MÍNIMO DE FUNCIONAMENTO

Art. 6º A concessão ou a renovação do CEBAS será atribuída à entidade 
beneficente que demonstre, no exercício fiscal anterior ao do 
requerimento, observado o período mínimo de 12 (doze) meses de 
constituição da entidade, o cumprimento do disposto nas Seções I a IV 
do Capítulo II da Lei nº 12.101, de 2009, e nos Capítulos I a IV do Título 
I do Decreto nº 8.242, de 2014, no que couber, e cumpra, 
cumulativamente, .....: 

Parágrafo único. O período mínimo de cumprimento dos requisitos de 
que trata este artigo poderá ser reduzido se a entidade for prestadora 
de serviços por meio de contrato, convênio ou instrumento congênere 
com o Sistema Único de Saúde (SUS), em caso de necessidade local 
atestada pelo gestor do Sistema. 
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REQUISITOS

I - seja constituída como pessoa jurídica nos termos do art. 4º; e 

II - preveja, em seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou 
extinção, a destinação do eventual patrimônio remanescente a 
entidade sem fins lucrativos congêneres ou a entidades públicas. 
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REQUISITOS GERAIS

Art. 7º Para ser considerada beneficente e fazer jus ao CEBAS, a 
entidade de saúde deverá: 

I - celebrar contrato, convênio ou instrumento congênere com o 
gestor do SUS; 

II - ofertar a prestação de seus serviços ao SUS no percentual 
mínimo de 60% (sessenta por cento); e 

III - comprovar, anualmente, a prestação de serviços de que trata 
o inciso II, nos termos da Seção II deste Capítulo. 
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SAÚDE – Hospitais

I. comprovar o cumprimento das metas estabelecidas 
em contrato, convênio ou instrumento congênere
celebrado com o gestor local do SUS;

II. ofertar a prestação de seus serviços ao SUS no 
percentual mínimo de 60% (inclusive se 
exclusivamente ambulatorial);

III. comprovar, anualmente, da forma regulamentada
pelo Ministério da Saúde, a prestação dos serviços de 
que trata o inciso II, com base nas internações e nos
atendimentos ambulatoriais realizados.



Atendimento do % mínimo

• pode ser:
• individualizado por estabelecimento

ou
• pelo conjunto de estabelecimentos de saúde da 

pessoa jurídica, desde que não abranja outra entidade 
com personalidade jurídica própria que seja por ela 
mantida (poderá ser incorporado aquele vinculado por força de contrato de gestão –

limite 10% estabelecido pelo parágrafo único do art.20 do Decreto 7.237, limite este por nós 
considerado ilegal, pois não foi estabelecido qualquer limite na lei)



Informar ao Ministério da Saúde

• Atendimentos realizados

• Número de pessoas 
atendidas

• Recursos envolvidos

• Serviços gratuitos e as 
ações de promoção e 
proteção à saúde, 
quando houver

• Relatório de atividades

• internações e 
atendimentos 
ambulatoriais realizados
para os pacientes:
• não usuários do SUS

• usuários do SUS

• alterações referentes aos 
registros no Cadastro 
Nacional de 
Estabelecimentos de 
Saúde - CNES



USO, ABUSO ou DEPENDÊNCIA de 
SUBSTÂNCIA PSICOATIVA

•Atenção em regime 
residencial e 
transitório
• Qualificadas como 

entidades de saúde (7-A);
• Não qualificadas como 

entidades de saúde, 
MAS DE PROMOÇÃO DA 
SAÚDE (8-B);

•Promoção da saúde, 



DO REGIME RESIDENCIAL E TRANSITÓRIO, 
inclusive CT’s - SAÚDE

•REGRA BÁSICA – SAÚDE
• Atuar no atendimento e acolhimento a pessoas com transtornos decorrentes 

do uso, abuso ou dependência de substância psicoativa;

• atuação não exclusiva.

• Ser reconhecidas legalmente como como serviços de atenção a esse grupo de 
pessoas, como entidade de SAÚDE (requisitos fixados pelo Ministério da 
Saúde);

• Pactuada com gestor local por contrato, convênio ou instrumento congênere;

• Dispensa atendimento 60% pelo SUS.

• Qualquer % de contratação via SUS dá direito ao CEBAS.



SERVIÇOS DE ATENÇÃO EM REGIME DE 
ATENÇÃO RESIDENCIAL E TRANSITÓRIO
Art. 8º As instituições reconhecidas nos termos da legislação como serviços 
de atenção em regime residencial e transitório, incluídas as comunidades 
terapêuticas que prestem ao SUS serviços de atendimento e acolhimento a 
pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de 
substância psicoativa poderão ser certificadas, desde que: 

I - sejam qualificadas como entidades de saúde; e 
II - comprovem a prestação de serviços de que trata o "caput", por 

meio de declaração do gestor do SUS. 
§ 1º A prestação dos serviços prevista no "caput" será pactuada com o 

gestor do SUS por meio de contrato, convênio ou instrumento congênere. 
§ 2º O atendimento dos requisitos previstos neste artigo dispensa a 

observância das exigências previstas no art. 7º.
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DO REGIME RESIDENCIAL E 
TRANSITÓRIO, inclusive CT’s
• EXCEÇÃO – de interesse da saúde

• EXCLUSIVAMENTE AÇÕES de promoção da saúde  voltadas 
para pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso
ou dependência de drogas;

• Aplicação de, no mínimo, 20% de sua receita bruta
• Para fins do cálculo, as receitas provenientes de subvenção pública e as despesas 

decorrentes não devem incorporar a receita bruta e o percentual aplicado em ações 
de gratuidade.

• Pactuação prévia com gestor local do SUS, por contrato, convênio ou 
instrumento congênere;

• Dispensa observância de 60% da capacidade a que estão sujeitos os 
demais estabelecimentos de saúde.



SERVIÇOS DE ATENÇÃO EM REGIME DE 
ATENÇÃO RESIDENCIAL E TRANSITÓRIO

“PROMOÇÃO DA SAÚDE” - Portaria

Art. 10. Excepcionalmente, será admitida a certificação de entidades 
que prestem serviços de atenção em regime residencial e transitório, 
incluídas as comunidades terapêuticas, que executem exclusivamente 
ações de promoção da saúde voltadas para pessoas com transtornos 
decorrentes do uso, abuso ou dependência de drogas, desde que 
comprovem a aplicação de, no mínimo, 20% (vinte por cento) de sua 
receita bruta em ações de gratuidade como: 
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CT’s – atividade de promoção da saúde –
Portaria - 1
I - grupos de mútua ajuda; 

II - reinserção social, através do oferecimento de espaço e atendimento para 
reinserção social de pessoas dependentes após o período de acolhimento, 
para os que continuam em situação de vulnerabilidade social ou pessoal; 

III - formação, capacitação ou orientação de pessoas que atendam ou lidam 
com dependentes químicos e seus familiares ou com dependência química; 

IV - orientação de entidades que atuam na área de dependência química; 

V - orientação e aconselhamento de pessoas que necessitam ou procuram 
informações na área da dependência química;  
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CT’s – atividade de promoção da saúde -
Portaria - 2
VI - defesa e garantia de direitos das pessoas afetadas pela dependência 
química; 

VII - atendimentos ambulatoriais de dependentes e familiares; 

VIII - edição e distribuição de material informativo de prevenção, 
acompanhamento, acolhimento, tratamento e dependência química; 

IX - acolhimento e/ou abordagem de usuários moradores de rua; 

X - visitação e acompanhamento de dependentes e familiares, antes, durante 
e depois do acolhimento/tratamento; 

XI - capacitação de residentes em diversos ofícios ou áreas do conhecimento, 
inclusive educação complementar, básica, de informática etc; e 

XII - outras pactuadas com gestor do SUS. 
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CT’s – atividade de promoção da saúde -
Portaria - 3
§ 1º Para fins do cálculo de que trata o "caput", as receitas 
provenientes de subvenção pública e as despesas decorrentes não 
devem incorporar a receita bruta e o percentual aplicado em ações de 
gratuidade. 

§ 2º A execução das ações de gratuidade em promoção da saúde será 
previamente pactuada com o gestor do SUS, por meio de contrato, 
convênio ou instrumento congênere. 

§ 3º O atendimento dos requisitos previstos neste artigo dispensa a 
observância das exigências previstas no art. 7º.  
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PROMOÇÃO DA SAÚDE

•Atuação exclusiva na promoção da saúde;

• Sem exigência de contraprestação do usuário;
• Se exclusivamente sem contraprestação do usuário 

dispensa-se os limites de 60% da capacidade ou os % de 
gratuidade

•previamente pactuada por meio de contrato, convênio 
ou instrumento congênere com o gestor local do SUS



PROMOÇÃO DA SAÚDE:

I. nutrição e alimentação saudável;  

II. prática corporal ou atividade física;   

III. prevenção e controle do tabagismo;  

IV. prevenção ao câncer, ao vírus da imunodeficiência 
humana (HIV), às hepatites virais, à tuberculose, à 
hanseníase, à malária e à dengue;



PROMOÇÃO DA SAÚDE:

V. redução da morbimortalidade em decorrência do 
uso abusivo de álcool e outras drogas;  

VI. redução da morbimortalidade por acidentes de 
trânsito;  

VII. prevenção da violência; e

VIII. redução da morbimortalidade nos diversos ciclos 
de vida.



PROMOÇÃO DA SAÚDE - Portaria

Art. 9º Excepcionalmente, será admitida a certificação de entidade que 
atue exclusivamente na promoção da saúde sem exigência de 
contraprestação do usuário pelas ações e serviços de saúde realizados. 

§ 1º A oferta da totalidade de ações e serviços sem 
contraprestação do usuário dispensa a observância das exigências 
previstas no art. 7º. 

§ 2º Para os fins do disposto no "caput", a execução de ações e 
serviços de gratuidade em promoção da saúde será previamente 
pactuada por meio de contrato, convênio ou instrumento congênere 
com o gestor do SUS. 
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QUALIFICAÇÃO: ENTIDADE DE SAÚDE

§ 3º Para efeito do disposto no "caput", são consideradas ações e 
serviços de promoção da saúde as atividades de que trata a Seção IV 
deste Capítulo e outras que venham a ser definidas pelo Ministério da 
Saúde. 

§ 4º As entidades de que trata este artigo poderão ser 
certificadas, desde que: 

I - sejam qualificadas como entidades de saúde; e  

II - comprovem ações e serviços de que trata o "caput".  
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Preços x SUS x Gratuidades

Art. 10. Em hipótese alguma será admitida como 
aplicação em gratuidade a eventual diferença entre 
os valores pagos pelo SUS e os preços praticados 
pela entidade ou pelo mercado.



Das Ações e Serviços de Promoção da Saúde

Art. 25. Para efeito do disposto no art. 9º, são consideradas ações e serviços 
de promoção da saúde as atividades voltadas para redução de risco à saúde, 
desenvolvidas em áreas como: 

I - nutrição e alimentação saudável: as ações e serviços de promoção 
da saúde devem considerar o padrão alimentar adequado às necessidades 
biológicas e sociais dos indivíduos e de acordo com as fases do curso da vida, 
sendo consideradas, para fins de certificação, atividades como: 

a) promoção de ações relativas à alimentação saudável visando à 
promoção da saúde e à segurança alimentar e nutricional, contribuindo com 
as ações e metas de redução da pobreza, a inclusão social e o cumprimento 
do direito humano à alimentação adequada; 
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Das Ações e Serviços de Promoção da Saúde

I - nutrição e alimentação saudável:

b) aconselhamento individual e/ou coletivo com vistas a disseminar a 
cultura da alimentação saudável em consonância com os atributos e 
princípios do Guia Alimentar da População Brasileira; 

c) aconselhamento continuado para grupos específicos, como por 
exemplo, diabéticos, obesos, pessoas com excesso de peso, hipertensos, 
celíacos; 

d) desenvolver ações para a promoção da alimentação saudável no 
ambiente escolar; e 

e) implementar as ações de vigilância alimentar e nutricional para a 
prevenção e controle dos agravos e doenças decorrentes da má alimentação;
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Das Ações e Serviços de Promoção da Saúde

II - prática corporal e atividade física: as ações e serviços de promoção 
da saúde devem ser contínuos e sistemáticos, excetuadas as ações de 
treinamento desportivo, sendo consideradas, para fins de certificação, 
ações como: 

a) ações de condicionamento físico relacionado à saúde; 

b) ações de orientação para a prática de atividade física; 

c) ações de mobilização comunitária; 

d) ações de produção e veiculação de informações; e 

e) ação de capacitação técnica para apoio e aconselhamento; 
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Das Ações e Serviços de Promoção da Saúde

III - prevenção e controle do tabagismo: as ações e serviços de promoção da 
saúde devem visar à prevenção da iniciação, a cessação e a redução da exposição 
de não fumantes à fumaça ambiental do tabaco e o controle/monitoramento de 
todos os aspectos relacionados aos produtos de tabaco comercializados, desde o 
seus conteúdos e emissões até as estratégias de comercialização e de divulgação de 
suas características para o consumidor
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Das Ações e Serviços de Promoção da Saúde

III - prevenção e controle do tabagismo:
a) realizar ações educativas de sensibilização da população para a promoção 

de "comunidades livres de tabaco", divulgando ações relacionadas ao tabagismo e 
seus diferentes aspectos; investindo na promoção de ambientes de trabalho livres 
de tabaco; 

b) mobilizar e incentivar as ações contínuas por meio de canais 
comunitários, como unidades de saúde, escolas e ambientes de trabalho, capazes 
de manter um fluxo contínuo de informações sobre o tabagismo, seus riscos para 
quem fuma e os riscos da poluição tabagística ambiental para todos que convivem 
com ela; e  

c) oferecer acesso do fumante aos métodos eficazes para cessação de 
fumar, e assim atender a uma crescente demanda de fumantes que buscam algum 
tipo de apoio para esse fim por meio de aconselhamento individual e/ou coletivo; 
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Das Ações e Serviços de Promoção da Saúde

IV - prevenção ao câncer: as atividades relacionadas à prevenção do câncer, 
conforme disposto na Portaria nº 874/GM/MS, de 16 de maio de 2013, são: 

a) realização de ações que promovam hábitos saudáveis como o aleitamento materno, 
exclusivo até os 6 (seis) meses de vida, e o aumento do consumo de frutas, legumes e verduras, 
incluindose ações educativas e intervenções ambientais e organizacionais que estimulem estas 
práticas; 

b) orientação de atividades físicas; 

c) orientação e distribuição quanto ao uso de equipamentos para evitar o impacto dos 
agrotóxicos na saúde humana e no ambiente; 
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Das Ações e Serviços de Promoção da Saúde

IV - prevenção ao câncer: 
d) desenvolvimento de ações para enfrentamento do tabagismo, do consumo de 
álcool, do sobrepeso, da obesidade e do consumo alimentar inadequado, considerados 
os fatores de risco relacionados ao câncer; 
e) vigilância e monitoramento da eliminação da exposição aos agentes cancerígenos 
relacionados ao trabalho e ao ambiente, tais como benzeno, agrotóxicos, sílica, 
amianto, formaldeído e radiação;  
f) prevenção da iniciação do tabagismo e do uso do álcool e do consumo de alimentos 
não saudáveis;  
g) implementação de ações de detecção precoce do câncer, por meio de rastreamento 
"screening" e diagnóstico precoce, a partir de recomendações governamentais, com 
base em ATS e AE; e 
h) garantia da confirmação diagnóstica oportuna dos casos suspeitos de câncer, em 
conformidade com os protocolos e diretrizes definidos pelo Ministério da Saúde; 
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Das Ações e Serviços de Promoção da Saúde

V - prevenção ao vírus da imunodeficiência humana (HIV) e às 
hepatites virais: as atividades relacionadas à prevenção do vírus HIV e 
hepatites virais incluem: 

a) promoção da saúde e prevenção da transmissão do HIV, das 
hepatites B e C, da sífilis e de outras DSTs, realizadas nosserviços: 

1. oferta à população de exames necessários para diagnóstico sorológico de HIV, sífilis e 
hepatites B, C e D; 

2. aconselhamento pré e pós testagem; 

3. aconselhamento individual e/ou coletivo no pré-teste; 

4. aconselhamento individual no pós-teste; 

5. aconselhamento para casais, inclusive casais soropositivos 

e sorodiscordantes, no campo do planejamento familiar (reprodução assistida);
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Das Ações e Serviços de Promoção da Saúde

V - prevenção ao vírus da imunodeficiência humana (HIV) e às hepatites virais: as atividades 
relacionadas à prevenção do vírus HIV e hepatites virais incluem: 

a) promoção da saúde e prevenção da transmissão do HIV, das hepatites B e C, da sífilis e 
de outras DSTs, realizadas nos serviços: 

6. aconselhamento continuado para pessoas que aguardam os resultados de exames (HIV, sífilis, hepatites) e 
também para PVHA, portadores de hepatites e seus familiares, até que sejam encaminhados e atendidos nos 
serviços de referência para tratamento e para grupos e segmentos populacionais específicos;  
7. disponibilização dos insumos estratégicos de prevenção, como preservativos masculinos de 49 e 52 mm; 
preservativos femininos para mulheres usuárias do serviço, especialmente para 
aquelas vivendo com HIV/aids, profissionais do sexo, portadoras de DST, usuárias de drogas e parceiras de 
usuários de drogas; gel lubrificante para profissionais do sexo, travestis e homens que fazem sexo com homens, 
pessoas vivendo com HIV/aids e mulheres que apresentem demanda específica; 
8. kits para redução de danos, cuja composição deve ser feita de acordo com a realidade de uso de drogas do 
contexto em que o Centro de Testagem e aconselhamento está inserido; atividades educativas; disponibilização 
de material educativo e informativo; captação de segmentos populacionais mais vulneráveis por meio de mídias 
de comunicação; orientação sobre uso de álcool e outras drogas na perspectiva da redução de danos, inclusive 
com disponibilização de kits para redução de danos; e 
9. atividades educativas em instituições como, por exemplo, escolas, instituições comunitárias de base, 
empresas, presídios, etc; 
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Das Ações e Serviços de Promoção da Saúde

V - prevenção ao vírus da imunodeficiência humana (HIV) e às 
hepatites virais: as atividades relacionadas à prevenção do vírus HIV e 
hepatites virais incluem: 

b) Unidade de Testagem Móvel:  
1. realização da testagem em campo, com aconselhamento e atividades de orientação 
preventiva;  

2. disponibilização de insumos de prevenção;  

3. disponibilização de material informativo/educativo; e 

4. orientação sobre uso de álcool e outras drogas na perspectiva da redução de danos, 
inclusive com disponibilização de kits para redução de danos; 
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Das Ações e Serviços de Promoção da Saúde

VI - prevenção e controle da dengue: para fins de certificação, serão consideradas 
as ações que impeçam que o mosquito se prolifere, interrompendo seu ciclo de 
reprodução, ou seja, impedindo que os ovos sejam depositados em locais com água 
limpa e parada, entre as quais destacam-se: 

a) atuar junto aos domicílios, informando aos seus moradores sobre a importância da 
verificação da existência de larvas ou mosquitos transmissores da dengue no domicílio e 
peridomicílio, chamando a atenção para os criadouros mais comuns na sua área de atuação; 
b) orientar e acompanhar o morador na remoção, destruição ou vedação de objetos que 
possam se transformar em criadouros de mosquitos, e caso seja necessário, remover 
mecanicamente os ovos e larvas do mosquito; 
c) orientar a população sobre a forma de evitar e eliminar locais que possam oferecer risco 
quanto à formação de criadouros do "Aedes aegypti"; e 
d) promoção de educação em saúde até que a comunidade adquira conhecimentos e 
consciência do problema e passe a mudar o comportamento, mantendo as residências livres do 
vetor; 
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Das Ações e Serviços de Promoção da Saúde

VII - prevenção da malária: reveste-se de importância epidemiológica, por 
sua gravidade clínica e elevado potencial de disseminação, em áreas com 
densidade vetorial que favoreça a sua transmissão, sendo consideradas, para 
fins de certificação, as seguintes ações: 

a) realizar ações de educação em saúde e de mobilização da comunidade para 
desenvolver medidas simples de manejo ambiental para o controle de vetores; 
b) identificar sintomas da malária e encaminhar o paciente à unidade de saúde; 
c) promover o acompanhamento dos pacientes em tratamento; 
d) coletar lâminas de sintomáticos, e enviá-las ao profissional responsável para leitura 
e, quando não for possível esta coleta de lâmina, encaminhar as pessoas para a 
Unidade Básica de Saúde; e 
e) orientar medidas de proteção individual, tais como uso de repelentes, uso de roupas 
e acessórios apropriados para diminuir o contato vetor homem, uso de mosquiteiros e 
cortinas impregnados ou não com inseticidas e telagem das portas e janelas das casas; 
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Das Ações e Serviços de Promoção da Saúde

VIII - ações de promoção a saúde para tuberculose e hanseníase a serem 
desenvolvidas pelas entidades certificadas: as ações deverão ser orientadas pelas 
áreas de Vigilância em Saúde das Secretarias de Saúde Estaduais e Municipais: 

a) identificar sinais e sintomas da hanseníase/tuberculose; 
b) desenvolver ações educativas e de mobilização envolvendo as comunidades, escolas, 
conselhos de saúde, associações de moradores, etc, relativas à importância do autoexame; ao 
controle da hanseníase e combate ao estigma; 
c) desenvolver ações educativas e de mobilização envolvendo as comunidades, escolas, 
conselhos de saúde, associações de moradores, etc, relativas a esclarecer sobre os sintomas da 
tuberculose e a importância do diagnóstico precoce e tratamento imediato; 
d) realizar avaliação dermatoneurológica dos casos suspeitos de hanseníase; 
e) realizar ações educativas referentes a higiene e saneamento; 
f) notificação dos casos confirmados de hanseníase/tuberculose;
g) encaminhar para unidade de referência os casos hanseníase/tuberculose; e 
h) realizar assistência domiciliar, quando necessário; 
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Das Ações e Serviços de Promoção da Saúde

VIII - ações de promoção a saúde para tuberculose e hanseníase a serem 
desenvolvidas pelas entidades certificadas: as ações deverão ser orientadas 
pelas áreas de Vigilância em Saúde das Secretarias de Saúde Estaduais e 
Municipais: 

a) identificar sinais e sintomas da hanseníase/tuberculose; 
b) desenvolver ações educativas e de mobilização envolvendo as comunidades, 
escolas, conselhos de saúde, associações de moradores, etc, relativas à importância do 
autoexame; ao controle da hanseníase e combate ao estigma; 
c) desenvolver ações educativas e de mobilização envolvendo as comunidades, escolas, 
conselhos de saúde, associações de moradores, etc, relativas a esclarecer sobre os 
sintomas da tuberculose e a importância do diagnóstico precoce e tratamento 
imediato; 
d) realizar avaliação dermatoneurológica dos casos suspeitos de hanseníase; 
e) realizar ações educativas referentes a higiene e saneamento; 
f) notificação dos casos confirmados de hanseníase/tuberculose; 
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Das Ações e Serviços de Promoção da Saúde

IX - redução da morbimortalidade em decorrência do uso abusivo de álcool e 
outras drogas: entre estas atividades estão compreendidas:  

a) práticas educativas e sensibilizadoras, voltadas para a população em todos os ciclos 
de vida, quanto ao uso abusivo de álcool e outras drogas e suas consequências para a 
saúde que estimulem a percepção, a reflexão e a articulação das pessoas frente à 
temática em questão, de forma pragmática e responsável, considerando a autonomia e 
empoderamento dos sujeitos; 
b) iniciativas de redução de danos pelo consumo prejudicial de álcool e outras drogas 
envolvendo a corresponsabilização e autonomia da população; 
c) desenvolvimento de atividades no território, que favoreçam a inclusão social com 
vistas à promoção de autonomia e ao exercício da cidadania e redução do estigma 
associado aos usuários de álcool e outras drogas; 
d) iniciativas de geração de renda e inclusão social pelo trabalho para pessoas em 
situação de vulnerabilidade social; e  
e) outras atividades de promoção e prevenção ao uso abusivo de álcool e outras drogas 
pactuadas com o gestor do SUS; 
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Das Ações e Serviços de Promoção da Saúde

X - redução da morbimortalidade por acidentes de trânsito: para fins de 
certificação, serão consideradas ações e serviços em Promoção da Saúde 
com o objetivo de reduzir a morbimortalidade por acidentes de trânsito, tais 
como: 

a) as atividades desenvolvidas no escopo da redução dos fatores de risco e reforço dos 
fatores de proteção relativos à segurança viária compreendendo práticas educativas 
voltadas a todos os segmentos populacionais; 
b) a promoção de discussões intersetoriais que incorporem ações educativas à grade 
curricular de todos os níveis de formação;  
c) articulação de agendas e instrumento de planejamento, programação e avaliação, 
dos setores diretamente relacionados ao problema; e 
d) apoio às campanhas de divulgação em massa dos dados referentes às mortes e 
sequelas provocadas por acidentes de trânsito; 

Aspectos Legais e Práticos para Obtenção do CEBAS das 
COMUNIDADES TERAPÊUTICAS



Das Ações e Serviços de Promoção da Saúde

XI - prevenção da violência: para fins de certificação, serão consideradas ações e serviços 
em Promoção da Saúde com o objetivo de prevenir a violência e promover a cultura de paz 
e os direitos humanos as atividades desenvolvidas com vistas à minimização de fatores de 
risco e reforço aos fatores de proteção individuais ou coletivos, sendo que as atividades 
devem envolver todos os segmentos populacionais com ênfase naqueles de maior 
vulnerabilidade às violências, dentre elas compreendidas: 

a) as ações de orientação e apoio às pessoas em situação vulnerabilidade para as violências; garantia 
e promoção de direitos humanos; 
b) promoção do protagonismo juvenil; 
c) fortalecimento de vínculos comunitários e sociais; 
d) iniciativas de geração de renda e inclusão social pelo trabalho para pessoas em situação de 
vulnerabilidade; 
e) iniciativas de inclusão social por meio da ação cultural, esportiva e de lazer; 
f) iniciativas de mediação de conflitos, diálogos sobre respeito à diversidade e à prática dos direitos 
humanos; e 
g) fortalecimento da rede nacional de prevenção da violência;
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Das Ações e Serviços de Promoção da Saúde

XII - redução da morbimortalidade nos diversos ciclos de vida: para fins de 
certificação, serão consideradas ações e serviços em Promoção da Saúde 
com o objetivo de reduzir a morbimortalidade nos diversos ciclos de vida as 
atividades desenvolvidas com vistas à minimização de fatores de risco e 
reforço aos fatores de proteção, dentre as quais compreendem: 

a) a promoção da educação em saúde por meio do cuidado integral; 
b) ampliação do acesso da população às políticas públicas de saúde; 
c) integração multiprofissional na construção e na execução das ações; 
d) fazer convergir as ações e programas nos âmbitos da saúde, educação, cultura, 
assistência social, esporte e lazer; 
e) contribuição para as escolhas de modos de vida mais saudáveis; e 
f) ampliação das atividades físicas da população e estimular hábitos alimentares 
saudáveis. 
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Do Protocolo do Requerimento 

Art. 26. Os requerimentos de concessão do CEBAS e de sua renovação serão 
protocolados junto ao Ministério da Saúde, quando a saúde for a área de atuação 
preponderante da entidade. 

Art. 27. O requerimento de concessão ou renovação do CEBAS será protocolado 
através do sistema disponível no endereço www.saude.gov.br/cebas-saude, 
instruído em conformidade com o disposto na Seção II deste Capítulo. 

§ 1º Os requerimentos de concessão ou renovação do CEBAS serão 
considerados recebidos na data de seu protocolo no sistema informatizado de que 
trata o "caput". 

§ 2º O protocolo do requerimento será vinculado ao Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) do representante legal da entidade.  

§ 3º Será disponibilizado comprovante do protocolo de requerimento, 
contendo o nome da entidade e seu número de inscrição no CNPJ. 
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PROTOCOLO

Art. 28. O requerimento de renovação do CEBAS deverá ser protocolado durante os 
360 (trezentos e sessenta) dias que antecederem o fim da vigência da certificação. 

§ 1º O requerimento de renovação protocolado antes do período de que 
trata o "caput" não será conhecido, devendo a entidade apresentar novo 
requerimento dentro do período de que trata o "caput". 

§ 2º O requerimento protocolado após o fim da vigência da certificação será 
considerado requerimento de concessão.  

§ 3º Aos requerimentos de renovação da certificação protocolados antes da 
publicação da Lei nº 12.868, de 15 de outubro de 2013, não se aplica o disposto no 
§ 3º do art. 24 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009. 

§ 4º Na hipótese do § 2º, a entidade não será beneficiada pela isenção do 
pagamento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei nº 8.212, de 
1991, no período compreendido entre o término da validade da certificação 
anterior e a data de publicação da decisão de deferimento ou indeferimento. 
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PROTOCOLO

Art. 29. O protocolo do requerimento de renovação da certificação, 
tempestivamente apresentado, será considerado prova da certificação até o 
julgamento do seu processo pelo Ministério da Saúde. 

§ 1º O disposto no "caput" aplica-se aos requerimentos de renovação da 
certificação redistribuídos nos termos do art. 35 da Lei nº 12.101, de 2009, 
assegurado às entidades interessadas o fornecimento de cópias dos protocolos. 

§ 2º O disposto no "caput" não se aplica aos requerimentos de renovação 
da certificação protocolados fora do prazo legal ou com certificação anterior 
tornada sem efeito por qualquer motivo.  

§ 3º A validade e a tempestividade do protocolo serão confirmadas pelo 
interessado mediante consulta da tramitação processual do requerimento na 
página do Ministério da Saúde na internet ou, na impossibilidade, por certidão 
expedida pelo Ministério da Saúde. 
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Da Instrução do Requerimento 

Art. 30. O requerimento de que trata a Seção I deste Capítulo será instruído 
com os seguintes documentos: 

I - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - cópia da ata de eleição dos dirigentes e, quando for o caso, do instrumento 
comprobatório de representação legal; 
III - cópia do ato constitutivo da entidade, devidamente registrado junto ao órgão 
competente, que demonstre o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) constituição como pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, há 12 (doze) meses, 
no mínimo; 
b) finalidade de prestação de serviços na área da saúde; e 
c) previsão, em caso de dissolução ou extinção, sobre a destinação do eventual patrimônio 
remanescente, a entidades sem fins lucrativos cogêneres ou a entidades públicas; 

IV - relatório de atividades desempenhadas no exercício fiscal anterior ao 
requerimento, destacando informações sobre o público atendido e os recursos 
envolvidos e assinado pelo representante legal;  
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Da Instrução do Requerimento 

Art. 30. O requerimento de que trata a Seção I deste Capítulo será instruído 
com os seguintes documentos: 

V - balanço patrimonial, contendo: 
a) discriminação quanto aos componentes do ativo circulante e não circulante, quanto à 
composição do passivo circulante e não circulante, e quanto à composição do patrimônio 
líquido;  
b) constituição das provisões; e  
c) depreciações; 

VI - demonstração das mutações do patrimônio líquido, contendo: 
a) saldos iniciais e finais do exercício fiscal anterior ao do requerimento; 
b) ajustes de exercícios anteriores; e 
c) destinações do superávit/déficit do exercício; 

VII - demonstração dos fluxos de caixa, contendo: 
a) montante dos fluxos de caixa operacional, segregado por área de atuação; e 
b) pagamentos de caixa para aquisição de imobilizado, no que couber; 
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Da Instrução do Requerimento 

Art. 30. O requerimento de que trata a Seção I deste Capítulo será 
instruído com os seguintes documentos: 

VIII - demonstração do resultado do exercício, contendo: 
a) receita bruta anual auferida, devidamente discriminada e segregada por área de 
atuação; 

b) detalhamento das despesas e custos ocorridos, devidamente discriminados por área de 
atuação, além das despesas com gratuidade, quando couber, sem prejuízo das demais 
despesas; 

c) superávit ou déficit do exercício; e 

d) valor do benefício fiscal usufruído; 
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Da Instrução do Requerimento 

Art. 30. O requerimento de que trata a Seção I deste Capítulo será 
instruído com os seguintes documentos: 

IX - notas explicativas, com receitas e despesas segregadas por área de atuação 
da entidade, contendo: 

a) resumo das principais práticas contábeis; 

b) critérios de apuração e detalhamento das receitas e despesas, especialmente com 
doações, subvenções, convênios, contribuições e aplicação de recursos; 

c) detalhamento, por elemento de despesa, das ações de gratuidade na área de saúde, 
bem como o respectivo critério de apuração; e 

d) o valor dos benefícios fiscais usufruídos; 
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Da Instrução do Requerimento 

Art. 30. O requerimento de que trata a Seção I deste Capítulo será 
instruído com os seguintes documentos: 

X - cópia da proposta de oferta da prestação de serviços ao SUS no percentual 
mínimo de 60% (sessenta por cento), efetuada pelo responsável legal da 
entidade ao gestor local do SUS, protocolada junto à Secretaria de Saúde 
respectiva; 

XI - cópia do contrato, convênio ou instrumento congênere firmado com o 
gestor do SUS, acompanhada da cópia dos respectivos termos aditivos 
referentes ao exercício anterior ao do requerimento do CEBAS; e 

XII - cópia do contrato de gestão, na hipótese do disposto no § 1º do art. 16, 
quando for o caso. 
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Da Instrução do Requerimento 

§ 1º As entidades que obedeçam ao requisito do inciso II do art. 7º ficam dispensadas da apresentação dos 
demonstrativos contábeis de que trata o "caput", com exceção dos dispostos nos incisos VIII e IX do "caput". 

§ 2º As entidades de que tratam os art. 8º, 9º, 10 e 11 ficam dispensadas da apresentação dos documentos de que tratam 
os incisos XI e XII do "caput". 

§ 3º As demonstrações contábeis serão relativas ao exercício fiscal anterior ao do requerimento do CEBAS e elaboradas 
por profissional legalmente habilitado, atendidas as normas do Conselho Federal de Contabilidade.  

§ 4º As entidades cuja receita bruta anual for superior ao limite máximo estabelecido no inciso II do "caput" do art. 3º da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão submeter sua escrituração a auditoria independente realizada por 
instituição credenciada junto ao Conselho Regional de Contabilidade. 

§ 5º Na apuração da receita bruta anual, para fins do § 4º, também serão computadas as receitas provenientes de vendas 
de serviços, de aplicações financeiras, de locação e vendas de bens, assim como das doações e das subvenções recebidas ao longo do 
exercício fiscal, em todas as atividades realizadas. 

§ 6º O parecer da auditoria de que trata o § 4º deverá seguir as Normas Brasileiras de Contabilidade vigentes, além de 
expressar, clara e objetivamente, se as demonstrações contábeis auditadas representam a real situação patrimonial e financeira da 
entidade. 

§ 7º Todas as demonstrações contábeis exigidas deverão atender aos Princípios de Contabilidade e às Normas Brasileiras 
e Internacionais de Contabilidade vigentes na data de elaboração dos documentos. 

§ 8º As despesas e custos incorridos em ações de gratuidade na área de saúde deverão estar devidamente evidenciadas 
na demonstração do resultado do exercício, no que couber, sem prejuízo das demais despesas. 
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Da Instrução do Requerimento 

Art. 30. O requerimento de que trata a Seção I deste Capítulo será instruído com os seguintes 
documentos: 

Art. 31. Caso não haja interesse do gestor do SUS na contratação dos serviços de saúde ofertados 
pela entidade ou havendo contratação abaixo do percentual mínimo a que se refere o inciso II do 
"caput" do art. 4º da Lei nº 12.101, de 2009, a entidade de saúde instruirá seu requerimento com: 

I - os documentos previstos nos incisos I a XII do art. 30, se for o caso; 
II - declaração fornecida pelo gestor do SUS que ateste a ausência de interesse; 
III - demonstrativo contábil que comprove a aplicação de percentual em gratuidade, na forma do disposto no art. 
23; 
IV - cópia do contrato, convênio ou instrumento congênere, firmado com o gestor do SUS, de prestação de 
serviços, explicitando, também, as ações de gratuidade pactuadas na área de saúde, a serem executadas em 
razão da aplicação de percentual da receita em gratuidade, nos termos do art. 23, quando for o caso; e 
V - termo de pactuação das ações de gratuidade pactuadas na área de saúde, a serem executadas em razão da 
aplicação de percentual da receita em gratuidade, quando for caso. 

Parágrafo único. Os demonstrativos contábeis deverão comprovar o valor da receita efetivamente 
recebida pela prestação de serviços de saúde e a aplicação dos percentuais exigidos em gratuidade. 
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CT’s de saúde – art.7A

Art. 32. As entidades de que trata o art. 8º deverão apresentar os 
documentos previstos nos incisos, I, II, III, IV e VIII do art. 30, além dos 
seguintes: 

I - cópia do contrato, convênio ou instrumento congênere, firmado com o 
gestor do SUS, para a prestação de serviços, observada a regulamentação da 
Política Nacional de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas do Ministério da 
Saúde; e 

II - declaração do gestor do SUS atestando a execução das ações pactuadas no 
contrato, convênio ou instrumento congênere. 
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CT’s – PROMOÇÃO DA SAÚDE ART.8-B

Art. 34. As entidades de que trata o art. 10 deverão apresentar os 
documentos previstos nos incisos de I a X do art. 30, que demonstre a 
aplicação de, no mínimo, 20% (vinte por cento) da receita bruta em 
ações de gratuidade, bem como cópia do contrato, convênio ou 
instrumento congênere, firmado com o gestor do SUS, para a execução 
das ações de gratuidade em promoção da saúde de que trata o 
"caput", contendo o elenco de procedimentos regulados, a serem 
prestados pela entidade aos usuários do SUS. 
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ENTIDADES DE PROMOÇÃO DA SAÚDE

Art. 33. As entidades de que trata o art. 9º deverão apresentar os 
documentos previstos nos incisos de I a X do art. 30, além da cópia do 
contrato, convênio ou instrumento congênere, firmado com o gestor 
do SUS, para a execução de ações e serviços de promoção da saúde. 

Parágrafo único. O contrato, convênio ou instrumento congênere 
de que trata o "caput" deve conter a descrição das ações e serviços de 
promoção da saúde pactuados com o gestor do SUS. 
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REDUÇÃO DO PERÍODO MÍNIMO

Art. 37. As entidades de que trata o parágrafo único do art. 6º deverão 
apresentar, ainda, declaração favorável à redução do período mínimo 
de cumprimento dos requisitos de certificação, fornecida pelo gestor 
do SUS. 
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Da Análise e Decisão sobre o Requerimento 

Art. 38. A análise do requerimento será realizada no âmbito do 
DCEBAS/SAS/MS, de acordo com a forma que a entidade pretende 
comprovar sua condição de beneficente para fins de certificação, 
indicada no formulário de requerimento. 

Parágrafo único. A análise do requerimento será realizada pela 
Coordenação-Geral de Certificação (CGCER/DCEBAS/SAS/MS), que 
emitirá Parecer Técnico e o submeterá à consideração do 
DCEBAS/SAS/MS que, se de acordo, o encaminhará para deliberação do 
Secretário de Atenção à Saúde. 
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Da Análise e Decisão sobre o Requerimento 

Art. 39. Os requerimentos serão analisados, de acordo com a ordem 
cronológica de seu protocolo, no prazo de até 6 (seis) meses, contado da 
data da sua remessa por meio do sistema disponível no endereço 
www.saude.gov.br/cebas-saude. 

§ 1º O prazo de que trata o "caput" poderá ser prorrogado para fins 
de complementação de documentação, hipótese na qual será permitida uma 
única diligência por parte do Ministério da Saúde, a ser atendida pela 
entidade no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da notificação e 
prorrogável uma vez, por igual período. 

§ 2º Os documentos apresentados em resposta à diligência e/ou 
complementação de informação de que trata o § 1º serão protocolados por 
meio do sistema disponível no endereço www.saude.gov. br/ cebas- saude. 
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Da Análise e Decisão sobre o Requerimento 

§ 3º A prorrogação de prazo de que trata o § 1º poderá ser solicitada pela entidade através do 
sistema disponível no endereço www. saude. gov. br/ cebas- saude. 
§ 4º O não atendimento pela entidade à diligência de que trata o § 1º implicará o 
indeferimento do requerimento pelo Ministério da Saúde. 
§ 5º O Ministério da Saúde poderá solicitar esclarecimentos e informações aos órgãos públicos 
e à entidade interessada, sem prejuízo da diligência de que trata o § 1º, desde que relevantes 
para a tomada de decisão sobre o requerimento. 

Art. 40. A certificação da entidade permanecerá válida até a  data da decisão sobre 
o requerimento de renovação tempestivamente apresentado. 

Art. 41. Ato do Secretário de Atenção à Saúde indicará a decisão de deferimento ou 
indeferimento do requerimento.  

Parágrafo único. O extrato da decisão sobre o requerimento de concessão 
do CEBAS ou de sua renovação será publicado no Diário Oficial da União (DOU) e no 
endereço eletrônico www.saude.gov. br/ cebas- saude. 
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Da Análise e Decisão sobre o Requerimento 

Art. 42. A decisão do requerimento surtirá efeito: 
I - para os requerimentos de concessão, a partir da publicação no DOU do ato 
específico de que trata o art. 41; e  

II - para os requerimentos de renovação:  
a) a partir do término da validade da certificação anterior, quando o requerimento for 
deferido; e 

b) a partir da publicação no DOU do ato específico de que trata o art. 41, quando o 
requerimento for indeferido e o julgamento ocorrer após o vencimento da certificação 
anterior. 

Aspectos Legais e Práticos para Obtenção do CEBAS das 
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Da atuação em mais de uma área

Art. 43. A entidade que atuar em mais de uma das áreas a que se refere o art. 1º do Decreto nº 8.242, de 2014, deverá requerer a
concessão do CEBAS ou sua renovação junto ao Ministério da Saúde quando a saúde for sua área de atuação preponderante, sem  
prejuízo da comprovação dos requisitos exigidos para as demais áreas. 

§ 1º A atividade econômica principal constante do CNPJ deverá corresponder ao principal objeto de atuação da entidade, 
verificado nos documentos apresentados nos termos da Seção II do Capítulo II, sendo preponderante a área na qual a entidade realiza 
a maior parte de suas despesas. 

§ 2º A área de atuação preponderante da entidade será verificada pelo Ministério da Saúde na forma indicada no § 1º, 
por ocasião da análise dos requisitos exigidos para sua concessão ou sua renovação.  

§ 3º O requerimento recebido pelo Ministério da Saúde de entidade que não atuar de forma preponderante na área da 
saúde será encaminhado ao Ministério certificador competente, considerada a data do protocolo inicial para fins de comprovação de 
sua tempestividade. 

§ 4º Para os requerimentos das entidades de que trata este Capítulo encaminhados ao Ministério da Saúde por outros 
Ministérios certificadores, será considerada a data do protocolo no Ministério no qual o requerimento tenha sido originalmente 
protocolado. 

§ 5º Os requerimentos das entidades que prestam serviços ou ações socioassistenciais, sem qualquer exigência de 
contraprestação dos usuários, com o objetivo de habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência e de promoção e a sua inclusão 
à vida comunitária, no enfrentamento dos limites existentes para as pessoas com deficiência, que atuarem exclusivamente na área da 
saúde serão analisados pelo Ministério da Saúde. 
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Da atuação em mais de uma área

Art. 44. O requerimento de concessão da certificação ou de sua renovação 
protocolado em mais de um Ministério pela mesma entidade que atue de 
forma preponderante na área da saúde será analisado de acordo com a 
ordem cronológica do Ministério da Saúde. 

Art. 45. As entidades de que trata este Capítulo manterão escrituração 
contábil com registros segregados de modo a evidenciar o seu patrimônio, as 
suas receitas, os custos e despesas de cada área de atuação, conforme 
normas do Conselho Federal de Contabilidade. 

Parágrafo único. Os registros de atos e fatos serão segregados por 
área de atuação da entidade e obedecerão aos critérios específicos de cada 
área, a fim de possibilitar a comprovação dos requisitos para sua certificação 
como entidade beneficente de assistência social. 
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Da atuação em mais de uma área

Art. 46. A concessão da certificação ou renovação da entidade de que trata este Capítulo que atue de forma 
preponderante na área de saúde dependerá da manifestação dos demais Ministérios certificadores 
competentes nas respectivas áreas de atuação. 

§ 1º O requerimento de concessão da certificação ou de sua renovação deverá ser instruído com os 
documentos previstos no Decreto nº 8.242, de 2014, para certificação em cada uma das áreas de atuação da 
entidade. 

§ 2º Recebido o requerimento de concessão da certificação ou de sua renovação de entidade que 
trata este Capítulo que atue de forma preponderante na área da saúde, o Ministério da Saúde consultará os 
demais Ministérios interessados, que se manifestarão no prazo legal sobre o cumprimento dos requisitos nas 
suas respectivas áreas. 

§ 3º O requerimento será analisado pelo Ministério da Saúde e demais Ministérios certificadores 
interessados e somente será deferido se constatado o cumprimento dos requisitos previstos na Lei no 12.101, 
de 2009, na Lei nº 12.868, de 2013, no Decreto nº 7.300, de 2010, no Decreto nº 8.242, de 2014, e nesta 
Portaria, quando cabível, para cada uma de suas áreas de atuação. 

Art. 47. O critério de definição da preponderância previsto no § 1º do art. 43 aplica-se aos processos de 
concessão e renovação de certificação remetidos ao Ministério da Saúde por força dos arts. 34 e 35 da Lei nº 
12.101, de 2009. 
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DOS PRAZOS DE VALIDADE DO CEBAS 

Art. 48. O CEBAS concedido originalmente terá validade de 3 (três) anos. 
Art. 49. O CEBAS renovado terá validade: 

I - de 3 (três) anos, para as entidades que tenham receita bruta anual maior que R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais); e 
II - de 5 (cinco) anos, para as entidades que tenham receita bruta anual igual ou 
inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Art. 50. Na apuração da receita bruta anual, de que trata o art. 49, serão 
computadas as receitas provenientes de venda de serviços, de aplicação 
financeira, de locação e venda de bens, assim como as doações e as 
subvenções recebidas ao longo do exercício financeiro, em todas as 
atividades realizadas.  

Parágrafo único. Para fins do disposto no "caput", será considerada a 
documentação contábil relativa ao exercício fiscal anterior ao do 
requerimento do CEBAS. 
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Da Supervisão 

Art. 51. O DCEBAS/SAS/MS supervisionará as entidades certificadas e zelará 
pela manutenção do cumprimento dos requisitos necessários à certificação, 
podendo, a qualquer tempo, determinar a apresentação de documentos, a 
realização de auditorias e o cumprimento de diligências. 

§ 1º Sem prejuízo das representações a que se refere a Seção II deste Capítulo, o 
Ministério da Saúde poderá, de ofício, determinar a apuração de indícios de 
irregularidades no cumprimento da Lei no 12.101, de 2009, do Decreto nº 8.242, de 
2014, ou desta Portaria. 
§ 2º A entidade deverá apresentar documentos que comprovem o cumprimento dos 
requisitos de que trata o "caput", quando solicitados, no prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogável por igual período, contado da data de recebimento da notificação. 
§ 3º No processo de supervisão poderá ser aplicado o disposto no art. 17, 
considerando-se todo o período de certificação para o cálculo da média dos 
percentuais de serviços prestados ao SUS. 
§ 4º As instâncias gestoras do SUS, nos âmbitos estadual e municipal, poderão 
supervisionar as entidades certificadas. 
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Da Supervisão 

Art. 52. O DCEBAS/SAS/MS supervisionará as entidades que não atuem de 
forma preponderante na área da saúde, devendo notificar a autoridade 
certificadora sobre o descumprimento dos requisitos necessários à 
manutenção da certificação na área da saúde, para que promova seu 
cancelamento. 

Art. 53. Constatado o descumprimento de requisitos obrigatórios à 
certificação durante o processo de supervisão, o DCEBAS/SAS/MS iniciará o 
processo de cancelamento do certificado da entidade supervisionada, 
resguardados o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo único. Após a abertura do processo de cancelamento, a 
entidade será notificada para apresentar defesa no prazo de 30 (trinta) dias. 
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Da Representação 

Art. 54. Verificada a prática de irregularidade pela entidade certificada, são competentes para representar, 
motivadamente, ao Ministério da Saúde, sem prejuízo das atribuições do Ministério Público:  

I - o gestor municipal, distrital ou estadual do SUS;  
II - a Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
III - os conselhos de acompanhamento e controle social previstos na Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, e os Conselhos de 
Assistência Social e de Saúde; e 
IV - o Tribunal de Contas da União. 

§ 1º A representação será realizada por meio eletrônico ou físico, dirigida ao Secretário de Atenção à 
Saúde, e deverá conter a qualificação do seu autor, a descrição dos fatos a serem apurados e, sempre que 
possível, a documentação e as informações para o esclarecimento do pedido. 

§ 2º A representação, respectivas defesas e recursos poderão ser protocolados: 
I - presencialmente, considerando-se como data de protocolo a da efetiva entrega no DCEBAS/SAS/MS; 
II - via postal, em envelope remetido ao DCEBAS/SAS/MS, para o endereço indicado no sítio www.saude.gov.br/cebas-saude, 
informando o nome do órgão ou entidade interessada e o objeto, considerando- se como data de protocolo a da postagem; ou 
III - por meio do sistema disponível no endereço www.saude.gov.br/cebas-saude, considerandose como data de protocolo a da 
remessa. 

§ 3º Os processos de requerimento de renovação da certificação e de representação, que estejam em 
tramitação concomitante, serão julgados simultaneamente. 
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REPRESENTAÇÃO CONTRA A ENTIDADE

Art. 55. Após o recebimento da representação, caberá à SAS/MS, por 
intermédio do DCEBAS/SAS/MS: 

I - comunicar a formalização de representação à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
até o quinto dia útil do mês subsequente ao protocolo da representação, salvo se esta 
figurar como parte na representação; 
II - solicitar ao autor da representação que complemente as informações ou 
documentos apresentados, no prazo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da 
notificação, quando necessário; 
III - notificar a entidade para que, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência da 
notificação, apresente defesa; 
IV - solicitar, caso a representação aponte indícios de irregularidades referentes às 
áreas de atuação não preponderantes da entidade certificada, que os Ministérios 
competentes pela certificação nessas áreas se manifestem, no prazo legal; e 

Aspectos Legais e Práticos para Obtenção do CEBAS das 
COMUNIDADES TERAPÊUTICAS



REPRESENTAÇÃO CONTRA A ENTIDADE

V - analisar e decidir sobre a representação, no prazo de 30 (trinta) dias, contado: 
a) da apresentação de defesa; ou  
b) do termo final do prazo de que trata o inciso II sem apresentação de complementação das informações 
solicitadas. 

§ 1º O DCEBAS/SAS/MS poderá arquivar a representação no caso de insuficiência ou de 
não apresentação das informações solicitadas na forma do inciso II do "caput". 

§ 2º A defesa apresentada tempestivamente, na forma do inciso III do "caput", será 
analisada no âmbito do DCEBAS/SAS/MS por equipe diversa da que analisou o requerimento de 
certificação, que emitirá parecer conclusivo. 

Art. 56. A entidade e o autor da representação serão comunicados sobre o resultado do julgamento 
da representação, por ofício da autoridade julgadora, acompanhado de cópia da decisão.  

Art. 57. Julgada improcedente a representação, será dada ciência à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, e o processo correspondente será arquivado. 

Art. 58. Caso a representação seja julgada procedente, caberá recurso na forma da Seção II do 
Capítulo VII deste Título. 
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DO CANCELAMENTO DO CEBAS 

Art. 60. A entidade certificada deverá atender às exigências previstas neste Título durante 
todo o período de validade do CEBAS, sob pena de cancelamento da certificação a 
qualquer tempo, caso o Ministério da Saúde constate o descumprimento dos requisitos 
obrigatórios à certificação. 

§ 1º A certificação será cancelada a partir da ocorrência do fato que ensejou o 
descumprimento dos requisitos necessários à sua concessão ou renovação, em virtude de 
processo iniciado de ofício pela SAS/MS, de representação ou de denúncia. 

§ 2º Caberá recurso da decisão que cancelar o CEBAS na forma da Seção I do 
Capítulo VII. 

§ 3º O Ministério da Saúde comunicará o cancelamento à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, até o quinto dia útil do mês subsequente ao cancelamento da 
certificação. 

§ 4º A lista das entidades com CEBAS cancelados será divulgada no endereço 
www.saude.gov.br/cebas-saude. 
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PLACA

Art. 67. A entidade certificada com CEBAS deverá manter, em local visível ao 
público, placa indicativa contendo informações sobre a sua condição de 
beneficente na área de saúde, de acordo com o modelo constante no endereço 
www.saude.gov.br/cebas-saude. 

• Parágrafo único. A entidade de que trata o "caput" deverá dar publicidade e manter de fácil 
acesso ao público todos os demonstrativos contábeis e financeiros e o relatório de 
atividades. 

Art. 68. As informações sobre a tramitação dos processos administrativos que 
envolvam a concessão, renovação ou cancelamento do CEBAS serão 
disponibilizadas no endereço www.saude.gov.br/cebas- saude. 

Parágrafo único. Os números de registro, data de protocolo, 
tempestividade, bem como da tramitação processual dos requerimentos de 
concessão e renovação do CEBAS, dentre outras informações pertinentes, poderão 
ser consultados no endereço www.saude.gov.br/cebas- saude. 
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DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
• Art. 75. As entidades de que tratam os art. 8º e 10 que protocolarem o requerimento entre a data da publicação da Lei nº 12.868, de 2013, até o dia 

31 de dezembro de 2016 serão excepcionalmente certificadas, desde que comprovem o cumprimento dos seguintes requisitos: 

• I - aqueles definidos nos art. 8º e 10; 

• II - apresentar declaração de redução de período mínimo de cumprimento dos requisitos e de constituição para as entidades que foram constituídas 
há menos de 12 (doze) meses, a contar da data do protocolo do requerimento, conforme previsto no § 2º do art. 3º do Decreto nº 8.242, de 2014; 

• III - apresentar declaração de redução de período mínimo de cumprimento de requisitos para as entidades cuja constituição for superior a 12 (doze) 
meses, conforme previsto no § 2º do art. 3º do Decreto nº 8.242, de 2014; e 

• IV - Apresentar o contrato, convênio ou instrumento congênere, irmado com o gestor do SUS, observada a Política Nacional de Saúde Mental, Álcool e 
outras drogas, do Ministério da Saúde. 

• Art. 76. As entidades de que trata o art. 75, que protocolaram os requerimentos de concessão e renovação antes da publicação da 

• Lei nº 12.868, de 2013, e cujos processos foram redistribuídos ao Ministério da Saúde, serão, excepcionalmente, certificadas desde que comprovem o 
cumprimento da aplicação de 20% (vinte por cento) de sua receita bruta em ações de gratuidade. 

• Parágrafo único. As entidades de que trata o "caput" deverão manter o cadastro no SCNES atualizado, de acordo com a forma e o prazo determinado 
pelo Ministério da Saúde. 

• Art. 77. A certificação da entidade beneficente de assistência social na área de saúde não impede a celebração de contratos, convênios ou 
instrumentos congêneres com órgãos de outra área que não aquela da certificação, desde que atendida a legislação pertinente. 

• Art. 78. As certificações concedidas ou que vierem a ser concedidas com base na Lei nº 12.101, de 2009, para requerimentos de renovação 
protocolados entre 30 de novembro de 2009 e 31 de dezembro de 2011, terão prazo de validade de 5 (cinco) anos. 

• Art. 79. Para efeito desta Portaria, considera-se como 1 (um) exercício fiscal o período compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro. 
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EDUCAÇÃO



Informações para CEBAS-Educação

•CENSO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

•CENSO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR



EDUCAÇÃO BÁSICA

• É o primeiro nível do ensino escolar no Brasil.  Compreende três 
etapas: 
• a educação infantil (para crianças com até cinco anos),

• o ensino fundamental (para alunos de seis a 14 anos) e

• o ensino médio (para alunos de 15 a 17 anos).



ASSISTÊNCIA SOCIAL



ASSISTÊNCIA SOCIAL – Certificação à 
entidade que:

• Presta serviços ou realiza ações sócioassistenciais

• De forma gratuita

• Continuada

• Planejada

• Usuários
• A quem deles necessitar

• Sem qualquer discriminação

• Observar a Lei 8.742 (LOAS)



Lei 8.742 (LOAS) - conceito

•Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever 
do Estado, é Política de Seguridade Social não 
contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada 
através de um conjunto integrado de ações de 
iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 
atendimento às necessidades básicas.



Assistência social – OBJETIVOS (1)

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de 
danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente:

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice;

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho;

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e 
a promoção de sua integração à vida comunitária; e

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal 
à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 
meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família;



Assistência social – OBJETIVOS (2)

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar 
territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a 
ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e 
danos;

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos 
direitos no conjunto das provisões socioassistenciais.

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência 
social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, 
garantindo mínimos sociais e provimento de condições para 
atender contingências sociais e promovendo a 
universalização dos direitos sociais.



PRINCÍPIOS da Assistência social

I. supremacia do atendimento às necessidades sociais
sobre as exigências de rentabilidade econômica;

II. universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o 
destinatário da ação assistencial alcançável pelas 
demais políticas públicas;



PRINCÍPIOS da Assistência social

III. respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e 
ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, 
bem como à convivência familiar e comunitária, 
vedando-se qualquer comprovação vexatória de 
necessidade;

IV. igualdade de direitos no acesso ao atendimento, 
sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-
se equivalência às populações urbanas e rurais;



PRINCÍPIOS da Assistência social

V. divulgação ampla dos benefícios, serviços, 
programas e projetos assistenciais, bem como dos 
recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios 
para sua concessão.



Entidades de Assistência social 
(novo conceito – LOAS Lei 12.435)

Aquelas que:

• Sem fins lucrativos

• isolada ou cumulativamente

• prestam serviços de:
• atendimento

• e assessoramento aos beneficiários da LOAS,

• bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos.



ENTIDADES – serviços a 
pessoas com deficiência

As que prestam serviços ou ações socioassistenciais: 

• sem qualquer exigência de contraprestação dos usuários;

• com o objetivo de:
• habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência;

• de promoção da sua inclusão à vida comunitária;

• no enfrentamento dos limites existentes para as pessoas com deficiência;

• de forma articulada ou não com ações educacionais ou de saúde.



Entidades – de atendimento a IDOSOS

• de longa permanência, ou casa-lar, são obrigadas a 
firmar contrato de prestação de serviços com a pessoa 
idosa abrigada.
• No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a 

cobrança de participação do idoso no custeio da entidade. 

• O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Municipal da 
Assistência Social estabelecerá a forma desta participação, 
que não poderá exceder a 70% de qualquer benefício 
previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso.



PROGRAMAS DE APRENDIZAGEM – possibilidade de 
certificação

•Programas de aprendizagem de adolescentes, de 
jovens ou de pessoas com deficiência sejam prestados 
com a finalidade de promover a integração ao 
mercado de trabalho, nos termos da Lei no 8.742 
(LOAS), observadas as ações protetivas previstas na 
Lei no 8.069 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
nos termos do inciso II, do art.430, da CLT. 



Formação técnico-profissional – CLT – art.430

I. Escolas Técnicas de Educação;

II. entidades sem fins lucrativos, que tenham por 
objetivo a assistência ao adolescente e à educação 
profissional, registradas no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente.



Acolhimento institucional provisório de pessoas 
- certificação

•pessoas e de seus acompanhantes, que:
• estejam em trânsito e
• sem condições de autossustento:

• durante o tratamento de doenças graves

• fora da localidade de residência

• observada a Lei no 8.742 (LOAS).



Outros requisitos para certificação

• estar inscrita no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social 
(ou do Distrito Federal)

• integrar o cadastro nacional de entidades e organizações de 
assistência social (atualmente o MDS)



Outros requisitos para certificação

Quando a entidade de assistência social atuar em 
mais de um Município ou Estado ou em quaisquer 
destes e no Distrito Federal, deverá inscrever suas 
atividades no Conselho de Assistência Social do 
respectivo Município de atuação ou do Distrito 
Federal, mediante a apresentação de seu plano ou 
relatório de atividades e do comprovante de inscrição 
no Conselho de sua sede ou de onde desenvolva suas 
principais atividades.



VÍNCULO SUAS

• A comprovação do vínculo da entidade de assistência social à rede 
socioassistencial privada no âmbito do SUAS é condição suficiente 
para a concessão da certificação, no prazo e na forma a serem 
definidos em regulamento.

• SUAS – Sistema Único de Assistência Social



Classificação das entidades 

Assistência 
Social

ATENDIMENTO

Defesa e garantia 
de direitos

Assessoramento



Inscrição no CMAS - requisitos

I - ser pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente constituída, conforme disposto no 
art. 53 do Código Civil Brasileiro (associações; e as 
fundações onde ficam?) e no art. 2º da Lei nº 
8.742, de 1993 (que atendam aos objetivos da 
LOAS);

II - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual 
resultado operacional integralmente no território 
nacional e na manutenção e no desenvolvimento 
de seus objetivos institucionais;



Inscrição no CMAS - requisitos

III - elaborar plano de ação anual contendo:

a) finalidades estatutárias;

b) objetivos;

c) origem dos recursos;

d) infraestrutura;



Inscrição, requisitos: PLANO DE AÇÃO

e) identificação de cada serviço, projeto, programa ou 
benefício socioassistencial, informando respectivamente:

e.1) público alvo;

e.2) capacidade de atendimento;

e.3) recursos financeiros utilizados;

e.4) recursos humanos envolvidos;

e.5) abrangência territorial;

e.6) demonstração da forma de participação dos usuários e/ou 
estratégias que serão utilizadas em todas as etapas do plano: 
elaboração, execução, avaliação e monitoramento.



Inscrição, requisitos: RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES contendo expressamente:

a) finalidades estatutárias;

b) objetivos;

c) origem dos recursos;

d) infraestrutura;

e) identificação de cada serviço, projeto, programa ou benefício 
socioassistencial executado, informando respectivamente:

e.1) público alvo;

e.2) capacidade de atendimento;

e.3) recurso financeiro utilizado;

e.4) recursos humanos envolvidos.



Atuação em mais de um área

• requerer a certificação e sua renovação no Ministério 
responsável pela área de atuação preponderante da 
entidade.
• Considera-se área de atuação preponderante aquela 

definida como atividade econômica principal no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda.



Atividade preponderante - Cnpj

• Código da Atividade Econômica (CNAE)

• Indicar o código da atividade da entidade, conforme Tabela de 
Atividade Econômica disponível na Caixa de Combinação. Se houver 
mais de uma atividade, indicar a de maior faturamento/receita.



Atividade preponderante (1)

A atividade econômica principal, constante do 
CNPJ, deverá corresponder ao principal objeto 
de atuação da entidade, verificado nas 
demonstrações contábeis e, caso necessário, nos 
seus atos constitutivos e relatório de atividades



Atividade preponderante (2)

Cabe ao Ministério competente verificar, antes da concessão ou renovação da 
certificação o enquadramento feito pela entidade segundo o critério de 
preponderância

Constatada divergência entre a atividade econômica principal constante do CNPJ e 
o principal objeto de atuação da entidade, o requerimento será encaminhado ao 
Ministério responsável pela respectiva área para análise e julgamento, 
considerando-se válida a data do protocolo para fins de comprovação de sua 
tempestividade.



Atuação em mais de uma área

• Concessão do certificado depende da manifestação dos demais 
Ministérios e só será emitido mediante cumprimento dos requisitos 
de todas as áreas

• Documentação deve atender às exigências de cada área

• Demais ministérios devem se manifestar em 30 dias, prorrogável por 
igual período

• A análise dos Ministérios deverá ser concomitante



REGRAS GERAIS



PRAZO DO CERTIFICADO

• 1 a 5 anos, conforme critérios fixados em regulamento.



Escrituração contábil

• A entidade que atue em mais de uma das áreas (Saúde, Educação e 
Assistência Social), na forma de regulamento, manter escrituração 
contábil segregada por área, de modo a evidenciar o patrimônio, as 
receitas, os custos e as despesas de cada atividade desempenhada..



Auditoria obrigatória

• A entidade cuja receita bruta anual for superior ao limite máximo 
estabelecido no inciso II do art. 3o da Lei Complementar no 123, de 14 
de dezembro 2006, deverá submeter sua escrituração a auditoria 
independente, realizada por instituição credenciada no Conselho 
Regional de Contabilidade.

• Atualmente o limite é de R$ 3.600.000,00/ano.

• No limite incluem-se as doações e subvenções.



Isenção - REQUISITOS

I - não percebam, seus dirigentes estatutários, conselheiros, sócios, 
instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, 
direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das 
competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos 
respectivos atos constitutivos;;



ISENÇÃO – REMUNERAÇÃO- Não é 
impedimento!

I. a remuneração aos diretores não estatutários que tenham vínculo 
empregatício;

II. a remuneração aos dirigentes estatutários, desde que recebam 
remuneração inferior, em seu valor bruto, a 70% do limite 
estabelecido para a remuneração de servidores do Poder Executivo 
federal.



REMUNERAÇÃO Estatutários - Condições

I. nenhum dirigente remunerado poderá ser cônjuge ou parente até 3o (terceiro) 
grau, inclusive afim, de instituidores, sócios, diretores, conselheiros, 
benfeitores ou equivalentes da instituição;

II. total pago a título de remuneração para dirigentes, pelo exercício das 
atribuições estatutárias, deve ser inferior a 5 (cinco) vezes o valor 
correspondente ao limite individual = Limite global de todos os dirigentes).

• A remuneração da pessoa do dirigente estatutário ou diretor que, 
cumulativamente, tenha vínculo estatutário e empregatício, exceto se houver 
incompatibilidade de jornadas de trabalho.



Isenção - REQUISITOS

II - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit
integralmente no território nacional, na manutenção e 
desenvolvimento de seus objetivos institucionais;



Isenção - REQUISITOS

III - apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de 
negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e certificado de regularidade 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;



Isenção - REQUISITOS

IV - mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e 
despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, 
em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de 
Contabilidade;



Isenção - REQUISITOS

V - não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou 
parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto;

VI - conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da 
data da emissão, os documentos que comprovem a origem e a 
aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações 
realizados que impliquem modificação da situação patrimonial;



Isenção - REQUISITOS

VII - cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação 
tributária;

VIII - apresente as demonstrações contábeis e financeiras devidamente 
auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos 
Conselhos Regionais de Contabilidade quando a receita bruta anual 
auferida for superior ao limite fixado pela Lei Complementar nº 123 
(atualmente R$ 3.600.000,00)



PLACA E PUBLICAÇÕES

• As entidades isentas na forma desta Lei deverão manter, em local 
visível ao público, placa indicativa contendo informações sobre a sua 
condição de beneficente e sobre sua área de atuação;

• deverão dar publicidade e manter de fácil acesso ao público todos os 
demonstrativos contábeis e financeiros e o relatório de atividades



OSCIP´s – Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público

• Qualificação: Ministério da Justiça

• Requisitos:
• Pessoas jurídicas de direito privado

• Sem fins lucrativos;
• que não distribuem, entre seus sócios ou associados, conselheiros, 

diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes 
operacionais, dividendos, bonificações, participações ou parcelas de 
seu patrimônio auferidos mediante o exercício de suas atividades, e 
que os aplicam integralmente na consecução de seu objeto social

• Em funcionamento há 3 (três) anos



Não podem ser OSCIP

• Sociedades comerciais

• Sindicatos, associações de 
classe e de categoria 
profissional

• Instituições religiosas ou 
voltadas para disseminação 
de credos, cultos, práticas 
e visões devocionais ou 
confessionais

• Organizações partidárias

• Entidades de benefício 
mútuo

• Hospitais privados, não 
gratuitos

• Escolas privadas dedicadas 
ao ensino não gratuito

• Organizações sociais

• Cooperativas

• Fundações públicas ou de 
direito privado criadas pelo 
setor público



OSCIP – finalidades:

• Assistência social

• Cultura

• Promoção gratuita da educação

• Promoção gratuita de saúde

• Promoção segurança alimentar e 
nutricional

• Promoção do voluntariado

• Experimentação, não lucrativa, 
novos modelos sócio produtivos 
e de sistemas alternativos de 
produção, comércio e crédito

• Defesa, preservação e 
conservação do meio 
ambiente e promoção do 
desenvolvimento 
sustentável

• Promoção do 
desenvolvimento 
econômico e social e 
combate à pobreza

• Promoção da paz, 
cidadania, direitos 
humanos, democracia



OSCIP – finalidades (2):

• estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilização e 
a implementação de tecnologias voltadas à mobilidade de 
pessoas, por qualquer meio de transporte. 



OSCIP- Estatuto deve dispor (1)

• Observância da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, 
publicidade, economicidade e da 
eficiência

• Práticas administrativas coibindo 
vantagens pessoais no futuro

• Conselho Fiscal

• Em caso de dissolução, destino 
do PL a outra OSCIP, se possível, 
c/mesmo fim

• Se perder condição OSCIP, 
transferir a outra da mesma área 
de atuação, os bens adquiridos 
com recursos públicos



OSCIP- Estatuto deve dispor (2)

• Possibilidade remunerar (ou 
não) dirigentes executivos por 
prestação de serviços 
“específicos”, a valores de 
mercado na região de atuação

• Prestação de contas:

a) observar princípios fundamentais 
da contabilidade e normas do CFC

b) Publicidade balanço c/CND INSS e 
FGTS

c) auditoria

d) prestação de contas de recursos de 
origem pública



OSCIP – documentos p/registro

• Estatuto registrado

• Ata eleição atual diretoria

• Balanço patrimonial e demonstração de resultados

• Declaração de isenção de imposto de renda

• Cartão do CNPJ



TERMO DE PARCERIA
• É formalizado com o poder público

• Destina-se ao fomento de vínculo de cooperação entre 
poder público e privado, para o fomento e a execução das 
atividades de interesse público

• Sujeito a consulta prévia nos Conselhos

• Fiscalização da área pública correspondente

• Fixação de metas, desempenho

• Publicidade

• Auditoria para valores acima de R$ 600.000,00.

• Regulamento de aquisição de bens e contratação de obras e 
serviços



SERVIDORES PÚBLICOS

• É permitida a participação de servidores públicos na composição de 
conselho ou diretoria de Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público. 



Considerações Finais

•UNIDOS SOMOS MAIS FORTES!

OBRIGADO!

Rolf Hartmann

diretorpresidente@cruzazul.org.br

Da informalidade das CTs à sua regularização jurídica legal –
aspectos fiscais e jurídicos de uma entidade


